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 FREGUESIA DE CARREÇO

Aviso n.º 13834/2015

Abertura de Procedimento Concursal comum
na modalidade de relação

jurídica de emprego público por tempo indeterminado
1 — Faz -se público que, de acordo com a deliberação da Junta de 

Freguesia de Carreço de 29 de Setembro de 2015, no uso da competência 
prevista no artigo 19.º, alínea b, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e 
da alínea a) do artigo 3.º e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 - A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, despacho esse precedido de autorização da Assembleia de 
Freguesia, nos termos do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
e artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro, se encontram 
abertos, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República, os seguintes procedimentos 
concursais, na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, para recrutamento na carreira /categoria de as-
sistente operacional:

1.1 — Referência 1:Assistente Operacional — Cantoneiro — 2 postos 
de trabalho;

1.2 — Referência 2:Assistente Operacional — Tratorista — 1 posto 
de trabalho;

1.3 — Referência 3:Assistente Operacional — Canalizador — 1 posto 
de trabalho;

1.4 — Referência 4:Assistente Operacional — Trolha — 1 posto de 
trabalho;

2 — Validade dos procedimentos concursais: os procedimentos são 
válidos para os efeitos previstos no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação.

3 — Requisitos de admissão aos procedimentos concursais: Podem 
candidatar -se indivíduos detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em sistema de 
requalificação, que não se encontrem na situação prevista no ponto 4., 
que cumulativamente até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais estipulados 
respetivamente no artigo 17.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, a seguir referidos:

3.1 — Requisitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:
Referência 1: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilitacio-

nal de grau de complexidade funcional 1 (Escolaridade Obrigatória),nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, não havendo possibilidade de substituição da habilitação 
académica.

Referência 2: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilita-
cional de grau de complexidade funcional 1 (Escolaridade Obrigatória), 
e Habilitação Condução Adequada nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, não havendo possibilidade 
de substituição da habilitação académica.

Referência 3: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilita-
cional de grau de complexidade funcional 1 (Escolaridade Obrigatória) 
e 1 ano Experiência Comprovada ou Certificado de aptidão profissional 
(CAP) Adequado, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, não havendo possibilidade de substituição 
da habilitação académica.

Referência 4: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilita-
cional de grau de complexidade funcional 1 (Escolaridade Obrigatória), 
1 ano de Experiência Comprovada ou Certificado de aptidão profissional 
(CAP) Adequado nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, não havendo possibilidade de substituição 
da habilitação académica.

4 — Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente inte-
grados na carreira, titulares da categoria e que executem a atividade 
caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento, e que não se encontrando em mobilidade geral, exerçam 
funções no próprio órgão ou serviço.

4.1 — No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, podem ser recrutados trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida.

5 — Conteúdo funcional do posto de trabalho — O descrito no anexo 
a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e conforme a caraterização específica constante do mapa de pessoal da 
Junta de Freguesia de Carreço:

Referência 1 — Cantoneiro: Funções de natureza executiva, de carác-
ter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas 
e com graus de complexidade variáveis.

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico.

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

Asseguram o cumprimento dos protocolos de descentralização de 
competência celebrados com a Câmara Municipal de Viana do Cas-
telo, nomeadamente conservação, manutenção, beneficiação e limpeza 
de espaços públicos, gestão, conservação e manutenção de placas de 
toponímia. Execução de pequenos trabalhos de construção civil. Outras 
conservações e trabalhos de manutenção existentes em cumprimento de 
orientações do executivo, bem como em cumprimento de protocolos 
existentes.

Referência 2 — Tratorista: Funções de natureza executiva, de carácter 
manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e 
com graus de complexidade variáveis.

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico.

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

Asseguram o cumprimento dos protocolos de descentralização de 
competência celebrados com a Câmara Municipal de Viana do Cas-
telo, nomeadamente conservação, manutenção, beneficiação e limpeza 
de espaços públicos. Condução e utilização de veículos, máquinas e 
equipamentos. Gestão, conservação e manutenção de placas de topo-
nímia. Outras conservações e trabalhos de manutenção existentes em 
cumprimento de orientações do executivo, bem como em cumprimento 
de protocolos existentes.

Referência 3 — canalizador: Funções de natureza executiva, de carác-
ter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas 
e com graus de complexidade variáveis.

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico.

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

Asseguram o cumprimento dos protocolos de descentralização de 
competência celebrados com a Câmara Municipal de Viana do Castelo, 
nomeadamente conservação, manutenção, e beneficiação de espaços 
públicos, execução de pequenos trabalhos de pichelaria e outros. Outras 
conservações e trabalhos de manutenção existentes em cumprimento de 
orientações do executivo, bem como em cumprimento de protocolos 
existentes.

Referência 4 — trolha: Funções de natureza executiva, de carácter 
manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e 
com graus de complexidade variáveis.

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico.

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

Asseguram o cumprimento dos protocolos de descentralização de 
competência celebrados com a Câmara Municipal de Viana do Castelo, 
nomeadamente conservação, manutenção e beneficiação de espaços 
públicos, execução de trabalhos relacionados com construção civil. 
Caiação ou pintura de muros e outros. Gestão, conservação e manutenção 
de placas de toponímia. Outras conservações e trabalhos de manutenção 
existentes em cumprimento de orientações do executivo, bem como em 
cumprimento de protocolos existentes.

6 — As candidaturas devem ser formalizadas, para cada um dos 
procedimentos concursais, indicando a respetiva referência para a qual 
pretende concorrer, em impresso próprio de utilização obrigatória, dispo-
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nível através do site www.jf -carreco.com, ou a fornecer pela Secretaria da 
Junta de Freguesia de Carreço, e ser entregue presencialmente na referida 
Secretaria, sita na Avenida Nossa Senhora da Graça, n.º 624, 4900 -279 
Carreço, dentro do horário de expediente (Segunda -Feira a Sexta -Feira 
das 09h00 às 12h30 -14h00 às 18h00); ou por correio registado com 
aviso de receção, até o termo do prazo indicado.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena de 

exclusão, de:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias, mediante 

fotocópia simples e legível do certificado autêntico ou autenticado, 
donde conste a média final do curso;

b) Fotocópia do bilhete de identidade válido ou do cartão de cida-
dão;

c) Documento comprovativo da relação jurídica de emprego público, 
com a descrição das funções efetivamente exercidas, avaliação de de-
sempenho dos últimos 3 anos, com a referência de avaliação quantitativa 
e indicação da remuneração auferida;

d) Curriculum vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente assi-
nado, donde conste designadamente as ações de formação, congressos ou 
afins, estágios e experiência profissional, devidamente comprovados por 
fotocópias simples e legíveis de documentos autênticos ou autenticados, 
sob pena dos mesmos não serem considerados.

e) Fotocópia da carta de condução, de acordo com o solicitado nos 
requisitos especiais no ponto 3.2. (referência 2).

f) Fotocópia do Certificado de aptidão profissional (CAP) adequado, 
experiência comprovada, de acordo com o solicitado nos requisitos 
especiais no ponto 3.2. (referências 3 e 4)

7 — Métodos de Seleção aplicáveis: Os métodos de seleção serão 
os estipulados no artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e os 
previstos nos artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação.

Os métodos de seleção aplicados aos candidatos em sistema de re-
qualificação que por último exerceram funções idênticas às publicita-
das, e candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado a exercerem funções idênticas às publicitadas (7.1.), são 
distintos dos métodos de seleção aplicados aos candidatos em sistema 
de requalificação que por último exerceram funções diferentes das 
publicitadas; candidatos com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado a exercerem funções diferentes das publicitadas; 
candidatos sem relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado previamente constituída, (7.2.).

Por cada método de seleção serão utilizados os seguintes critérios de 
apreciação e ponderação dos fatores de avaliação:

7.1 — Para os candidatos em sistema de requalificação que por último 
exerceram funções idênticas às publicitadas, e candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado a exercerem 
funções idênticas às publicitadas, (para quem é titular da categoria e 
que não exerça o direito de opção a que se refere o n.º 3 do artigo 36.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho):

Avaliação Curricular (AC)
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)
Entrevista Profissional de seleção (EPS)

7.1.1 — Avaliação Curricular com uma ponderação de 45 % (AC):
Fatores de Avaliação
Habilitações Académicas (HA)
Formação Profissional (FP)
Experiência Profissional (EP)
Avaliação de Desempenho (AD)
Critérios de apreciação e ponderação dos fatores de avaliação:

Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a 
aplicação da fórmula e o seguinte critério, se o trabalhador já desem-
penhou estas funções:

AC = (HA + FP + 2EP + AD)/(5)
sendo:

(HA) — Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes;

(FP) — Formação Profissional: considerando -se as áreas de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e 
as competências necessárias ao exercício da função, cujos certificados 
sejam emitidos por entidades acreditadas;

(EP) — Experiência Profissional: considerando e ponderando a exe-
cução de atividades inerentes ao posto de trabalho e ao grau de com-
plexidade das mesmas;

(AD) — Avaliação de Desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar;

Aos candidatos que não possuem Avaliação de Desempenho será 
atribuída a classificação de 10.00 valores, neste parâmetro.

7.1.2 — Entrevista de Avaliação de competências (EAC), com uma 
ponderação de 25 % que visa avaliar, numa relação interpessoal, informa-
ções sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com 
as competências consideradas essenciais para o exercício da função.

O método permitirá uma análise estruturada da experiência, qualifica-
ções e motivações profissionais, através de descrições comportamentais 
ocorridas em situações reais e vivenciadas pelo candidato.

A preparação e aplicação do método serão efetuadas por técnicos 
credenciados, de gestão de recursos humanos ou com formação ade-
quada para o efeito.

Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual, que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise, avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respeti-
vamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, nos termos do 
n.º 5 do artigo 18.º da Lei n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

7.1.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), com uma ponde-
ração de 30 % e duração máxima de 20 minutos, visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre entrevista-
dor e entrevistado, nomeadamente os relacionados com capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

A entrevista profissional de seleção é avaliada nos termos conjugados 
do n.º 6 e n.º 7 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro; 
por votação nominal e por maioria, sendo o resultado final obtido através 
da média aritmética simples das classificações dos parâmetros a avaliar, 
traduzido na escala de 20,16,12, 8 e 4 valores.

Os critérios de avaliação dos métodos acima mencionados estarão 
disponíveis na página eletrónica da Junta de Freguesia de Carreço: 
www.jf -carreco.com

Os candidatos referidos em 7.1., poderão, em substituição dos méto-
dos 7.1.1. e 7.1.2., optar pela realização dos métodos 7.2.1. e 7.2.2.abaixo 
descritos. (n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho).

7.2 — Candidatos em sistema de requalificação que por último exerce-
ram funções diferentes das publicitadas; candidatos com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado a exercerem funções 
diferentes das publicitadas; candidatos sem relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente constituída:

Prova Teórico -prática de conhecimentos (PTPC);
Avaliação Psicológica (AP);
Entrevista Profissional de seleção (EPS);

7.2.1 — A Prova teórico -prática de conhecimentos (PTPC), com uma 
ponderação de 45 %, visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessários ao 
exercício das funções:

A prova teórico -prática de conhecimentos e de simulação deve con-
siderar parâmetros de avaliação tais como perceção e compreensão 
da tarefa, qualidade de realização, celeridade na execução e grau de 
conhecimentos técnicos demonstrados.

Esta será dividida em duas partes distintas: de Natureza Teórica e de 
Natureza Prática;

Teórica — será escrita, de consulta e de realização individual com a 
duração máxima de 60 minutos, com uma ponderação de 25 %, sobre 
conteúdos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e Lei n.º 7/2009 de 12 de 
fevereiro na sua redação atual, tais como:

Referências:1,2,3,e 4;
a) Lei n.º 35/2014 de 20 de junho — artigo 101.º até artigo 193.º e 

artigo 297.º;
b) Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro na redação atual — artigos 33.º a 65.º; 

artigos 89.º a 96.º; artigos 234.º a 236.º;artigo 251.º até artigo 257.º;
c) Conteúdo Funcional Inerente.

Prática — Com a duração máxima de 60 minutos, de realização in-
dividual com uma ponderação de 75 %, consistirá em:

Referência 1: trabalhos de cantoneiro;
Referência 2: condução de trator; carga e descarga de materiais;
Referência 3: trabalhos de canalizador;
Referência 4: trabalhos de trolha;
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A classificação expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas.

Nota: Os candidatos deverão apresentar -se na prova com os equipa-
mentos de proteção individual que julguem necessários.

7.2.2 — Avaliação psicológica (AP), com uma ponderação de 25 %, 
visa avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, cara-
terísticas de personalidade e competências comportamentais dos candi-
datos e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto 
de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências 
previamente definido.

A preparação e a aplicação do método serão efetuadas por entidade 
especializada pública, que remeterá os resultados aos membros do Júri.

A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 
das menções classificativas de apto e não apto; na última fase do mé-
todo, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

7.2.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), com uma pon-
deração de 30 % e duração máxima de 20 minutos, visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, sendo 
que a classificação a atribuir a cada parâmetro de avaliação resulta de 
votação nominal e por maioria.

O resultado final é obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar, traduzido na escala de 20,16,12, 
8 e 4 valores.

Os critérios de avaliação dos métodos acima mencionados estarão dispo-
níveis na página eletrónica da Freguesia de Carreço: www.jf -carreco.com

8 — Classificação Final:
A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 

resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção, que será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e será efetuada através das seguintes fórmulas: 

Tipologia de candidatos Fórmula a aplicar

Candidatos nas situações descritas em 7.1.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF = (0,45 × AC) + (0,25 × EAC) + (0,30 × EPS)
Candidatos nas situações descritas em 7.2.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF = (0,45 × PTPC) + (0,25 × AP) + (0,30 × EPS)

 sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

ou,
CF = Classificação Final;
PTPC = Prova Teórico -prática de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

A falta de comparência dos candidatos referidos nos pontos,7.1. e 
7.2., em qualquer um dos métodos de seleção, equivale à desistência 
do procedimento concursal, bem como serão excluídos, aqueles que 
obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores em qualquer método 
de seleção.

Com os resultados da classificação final dos candidatos obtidos pela 
aplicação das fórmulas anteriores, será elaborada uma lista única com 
a ordenação final de todos os candidatos.

9 — Será respeitada a ordem de recrutamento prevista na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 37.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do artigo 48.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

10 — Em caso de igualdade de classificação o desempate será pela 
forma prevista no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, e subsistindo o empate, pela melhor nota da habi-
litação académica (último grau académico concluído). Se mesmo assim 
permanecerem empatados, desempatam pela maior experiência profis-
sional na função, e em seguida pela maior formação profissional.

11 — Atenta a urgência do presente recrutamento, o procedimento 
poderá decorrer através da utilização faseada dos métodos de seleção, 
conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

Nestes termos, proceder -se -á:
11.1 — À aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos can-

didatos, apenas do primeiro método eliminatório;
11.2 — À aplicação do segundo método e dos métodos seguintes 

apenas a parte dos candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas de 20 candidatos, por or-
dem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades que deram 
origem à publicitação do procedimento concursal.

12 — Constituição do júri:
Presidente: Eng.º António Oliveira Barros, Chefe de Divisão de Equi-

pamentos, Telecomunicações e Energias, que preside;
Vogais efetivos: Dr.ª Hirondina da Conceição Passarinho Machado, 

Chefe de Divisão Administrativa e de Recursos Humanos e Engº. António 
Rodrigues Carvalho, Técnico Superior, todos do mapa de pessoal do 
Município de Viana do Castelo;

Vogais suplentes: Maria da Conceição Pequito Lopes Freixo Pereira, 
Assistente Técnica e Carla Alexandra Oliveira Sousa Queirós, Assistente 
Técnica, todas do mapa de pessoal da Freguesia de Carreço.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

13 — Os parâmetros de avaliação e respetivas ponderações de cada 
um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valo-
ração final de cada método, constam de atas de reuniões dos júris dos 
procedimentos concursais, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitado, por escrito.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de listas ordenadas alfabeticamente, disponibilizadas na 
página eletrónica da Junta de Freguesia de Carreço: www.jf -carreco.com

15 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, serão 
publicadas na 2.ª série do Diário da República, afixadas na Junta de 
Freguesia de Carreço e disponibilizadas na sua página eletrónica.

16 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, e por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da mesma Portaria, na sua atual redação.

A notificação indicará o dia, hora e local de realização dos métodos 
de seleção.

17 — Ao abrigo do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, à lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, bem como às exclusões do procedimento ocor-
ridas na sequência da aplicação de cada um dos métodos de seleção é 
aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 e 3 do 
artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º Assim, os candidatos excluídos 
serão notificados para a realização de audiência dos interessados nos 
termos do Código de Procedimento Administrativo.

18 — As funções correspondentes aos postos de trabalho a prover 
serão desempenhadas na área da freguesia de Carreço, podendo, no 
entanto, serem executados trabalhos fora da área da freguesia, sempre 
que ocorram situações que assim o exijam.

19 — O posicionamento remuneratório do(a) candidato(a) a recrutar é 
o correspondente à 1.ª posição remuneratória, do nível 1, sendo o salário 
de referência de 505,00 € de acordo com o disposto no artigo 38.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

20 — O posto de trabalho a prover destina -se ao serviço da Junta de 
Freguesia de Carreço.

21 — Fundamentação legal: As regras constantes da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

22 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 — Nos termos do artigo 30.º e alínea d) do n.º 1, dos artigos 35.º 
e 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do artigo 48.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, o recrutamento inicia -se sempre, por 
ordem decrescente da ordenação final dos candidatos, tendo preferência 
os colocados em Situação de requalificação, posteriormente de entre 
os candidatos que detenham relação jurídica de emprego público por 
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tempo indeterminado, seguindo -se os candidatos com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável, candidatos 
aprovados com vínculo de emprego público a termo ou estagiários que 
tenham obtido aproveitamento com avaliação não inferior a 14 valores 
no Programa de Estágios Profissionais na Administração Pública Central 
e no Programa de Estágios Profissionais na Administração Local, e por 
fim os candidatos sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

25 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o(a) candidato(a) com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

Em conformidade com o artigo 6.º do mesmo diploma legal, os can-
didatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, 
o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência devendo ainda 
mencionar todos os elementos necessários ao disposto no artigo 7.º do 
mesmo decreto -lei.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do referido diploma 
legal, competirá ao Júri verificar a capacidade de os candidatos com 
deficiência exercerem a função, de acordo com os descritivos funcionais 
constantes no presente aviso.

26 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, não existem reservas de recrutamento junto da ECCRC — En-
tidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento.

Conforme informação prestada pela Direção Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, enquanto entidade Ges-
tora da Mobilidade, para efeitos previstos no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 
26 de fevereiro, não existem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido por esta Autarquia.

11 de novembro de 2015. — O Presidente da Freguesia, João Nuno 
Amorim de Pinho.
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 FREGUESIA DE ENCOSTA DO SOL

Anúncio n.º 269/2015

Projeto de Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo
da Freguesia de Encosta do Sol

Preâmbulo
A importância do associativismo para o desenvolvimento harmonioso 

da Freguesia de Encosta do Sol tem sido visivelmente ponderada na 
ação da Junta de Freguesia. Independentemente da área de intervenção 
(desportiva, cultural, social ou recreativa), cada uma das associações 
da Freguesia representa um parceiro privilegiado na intervenção dos 
organismos públicos, incluindo os autárquicos, dando resposta a muitas 
das necessidades com que a população se confronta.

Prosseguindo objetivos de caráter cultural ou recreativo, as associa-
ções desempenham uma função social insubstituível, afirmando-se como 
espaços onde grupos ou indivíduos descobrem ou desenvolvem vocações, 
preservam ou criam tradições, adquirem formação nas mais diversas 
áreas e, deste modo, colaboram na construção de novas realidades, 
enriquecem a vivência individual e coletiva e exercitam a democracia.

Por essa razão, reveste-se de importância capital para a Freguesia o 
fortalecimento sustentado e sustentável destes espaços de cidadania e 
formação cívica.

Conscientes desta realidade e do interesse público de que se reveste 
a cooperação com estes espaços de cidadania e de participação que, 
por diversas vezes, se constituem como parceiros da autarquia, a Fre-
guesia de Encosta do Sol vem pautando a sua atuação pela prestação 
consciente e regular de apoios financeiros, técnicos ou logísticos ao 
fenómeno associativo na Freguesia, assente em critérios de equidade, 
transparência e legalidade.

Importa assim criar mecanismos que tornem evidentes a justiça, a equi-
dade e transparência dos apoios às ações praticadas pelas associações.

Assim, propõe a Junta de Freguesia de Encosta do Sol, em conformi-
dade com o disposto nos artigos 101.º do CPA, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, a aprovação do presente Regulamento 
de Apoio ao Movimento Associativo da Freguesia de Encosta o Sol.

O presente regulamento pretende entrar em vigor na freguesia de-
corrido o período de discussão pública e aprovação pela Assembleia 
de Freguesia.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos artigos 
112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, e em conformi-
dade com o disposto na alínea h), n.º 1 do artigo 16.º da Lei 75/2013 
de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento tem por objeto os procedimentos e 
critérios a observar pela Junta de Freguesia de Encosta do Sol na pres-
tação de apoios e comparticipações às entidades que prossigam fins 
culturais, desportivos, artísticos, recreativos e humanitários, sedeadas 
na Freguesia de Encosta do Sol.

2 — Os apoios e comparticipações a conceder ao abrigo deste Re-
gulamento são dirigidos às instituições inscritas no Registo da Junta de 
Freguesia de Encosta do Sol referente ao Movimento associativo, que 
não possuam fins lucrativos.

3 — Poderão ainda, beneficiar das comparticipações ou apoios pre-
vistos nas presentes normas pessoas coletivas de direito privado, sem 
fins lucrativos, designadamente associações e federações com estatuto 
de utilidade pública ou com secções sedeadas na Freguesia de Encosta 
do Sol e que prossigam objetivos ou ações de relevante interesse público 
para a Freguesia.

4 — As comparticipações financeiras à prática regular de desporto, 
a atribuir pela Junta de Freguesia às Associações, serão concedidas, 
obrigatoriamente, sob a forma de celebração de contratos-programa.

5 — Todos os restantes apoios serão concedidos sob a forma de 
protocolo.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeitos do presente regulamento consideram-se:
1) Entidades: Pessoas coletivas que prossigam fins culturais, desporti-

vos, artísticos, recreativos ou humanitários que se encontrem legalmente 
constituídas e devidamente credenciadas, nos termos do n.º 2 do artigo 
anterior, na Junta de Freguesia de Encosta do Sol, sem fins lucrativos.

2) Apoio Financeiro: Verbas pecuniárias entregues pela Junta de 
Freguesia de Encosta do Sol às entidades para desenvolverem atividades 
ou realizarem investimentos por elas previstos nos respetivos planos 
de atividades.

3) Apoio não financeiro: apoio técnico e logístico, através da cedên-
cia temporária de bens ou da prestação de serviços, igualmente com o 
objetivo de apoiar atividades consignadas ou previstas nos planos de 
atividades das entidades que os requeiram.

4) Investimentos: obras de construção, conservação ou beneficiação 
de instalações consideradas essenciais ao desenvolvimento normal das 
suas atividades; aquisição de equipamentos que sejam necessários à 
realização das atividades e funções das entidades.

5) Atividades: Iniciativas pontuais ou regulares imateriais de cará-
ter cultural, desportivo, recreativo, artístico, humanitário, pedagógico, 
académico ou científico.

Artigo 4.º
Atribuição dos apoios

1 — A decisão de atribuição dos apoios é da competência da Junta 
de Freguesia de Encosta do Sol, sob proposta do membro do executivo 
responsável pelas áreas respetivas.

2 — O momento de entrega dos montantes aprovados é definido pela 
Junta de Freguesia de Encosta do Sol, tendo em conta a sua disponibi-
lidade financeira.

3 — Os montantes pecuniários poderão ser entregues de uma só vez 
ou repartidos em prestações.

CAPÍTULO II

Da atribuição dos apoios

Artigo 5.º
Montante global

1 — Os apoios financeiros e não financeiros visam exclusivamente o 
apoio à realização de atividades e investimentos específicos desde que 


